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A EXTINÇÃO DAS FUNDAÇÕES
A extinção de uma fundação consiste na eliminação ou supressão dessa pessoa jurídica no mundo dos negócios jurídicos e deve ser acompanhada da liquidação do seu respectivo patrimônio. Essa extinção só poderá ocorrer se o seu fim estiver esgotado, se tornar inútil ou mesmo impossível de atingir ou se o seu prazo estiver esgotado (art. 69 CC).
Causas de extinção:
A legislação pátria prevê, no art. 69 do CC e art. 765 do CPC, três causas para que se produza a extinção da fundação, quais sejam:
1. Ilicitude de seu objeto: verifica-se quando a fundação desenvolve e mantém suas atividades em desvio das finalidades lícitas a sociais para as quais fora instituída;
2. Finalidade impossível: é aquela que não apresenta nenhuma condição de exequibilidade por parte dos administradores do ente fundacional, seja pela falta de condições financeiras, seja por ter se tornado um fim humanamente irrealizável;
3. Vencimento do prazo de sua existência.
Formas de extinção de fundações:
A lei processual civil torna claro que as fundações só poderão ser extintas em juízo, ou seja, pela via judicial, conferindo legitimidade ativa a qualquer interessado e ao órgão do Ministério Público para promover a ação competente para esta finalidade. A extinção pelas vias administrativas somente é conferida às fundações que, de maneira voluntária, por intermédio de seus representantes legais, podem propugnar pela cessação de sua existência no plano jurídico, sujeitando-se à prévia aprovação do Ministério Público.
Extinção Judicial:
Judicialmente, por seu turno, poderá ser interposta através de Ação de Extinção de Fundação (art. 765 CPC), ou, caso necessário, através de prévio Inquérito Civil Público, onde se observará a responsabilidade de seus gestores pelo mau uso do patrimônio e com relação a impropriedades nas prestações de contas.
Extinção administrativa:
A extinção administrativa pode ser exercida voluntariamente pela fundação, desde que em consonância com a lei e com a previsão em seu estatuto, ocorrendo, para tanto, deliberação fundamentada do Conselho de Curadores e da diretoria executiva, aprovada por dois terços de seus integrantes, em reunião conjunta presidida pelo presidente do Conselho de Curadores. Esta deliberação, que deverá ser amigável, será submetida ao Ministério Público para aprovação e determinação de registro em cartório.
Independente da forma de extinção, o conselho de curadores ou a diretoria executiva, sob o acompanhamento do Ministério Público, procederá à sua liquidação, com a realização das operações pendentes e dos atos de disposição final que foram necessários à identificação do patrimônio residual da fundação. Esse patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo ou no estatuto, será incorporado a outras fundações que se proponham a fins iguais ou semelhantes (art. 69, CC).
Tal medida se faz necessária tendo em vista que a fundação é uma pessoa jurídica constituída por um patrimônio que lhe é destinado para cumprir um fim específico e determinado no ato de sua instituição. Nesse sentido, o art. 62 do CC estatui que “para criar uma fundação, far-lhe-á o seu instituidor, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina (...)”.
Para o procedimento de extinção, devem ser seguidos os seguintes passos:
· De posse da ata de reunião de extinção, e estando a mesma com as suas prestações de contas regulares, caberá ao Ministério Público aprovar em ato a extinção da entidade já definindo o destino a ser dado aos bens remanescentes do patrimônio fundacional.
· Após a aprovação da extinção pelo Ministério Público, deverá ser elaborada uma minuta de escritura pública de extinção, onde deverá ser apresentado o rol dos bens móveis e imóveis que compõe o patrimônio residual da fundação a ser extinta, bem como o destino que lhes será dado, de acordo com o previsto no estatuto. 
· Aprovada pelo Ministério Público, a Escritura será lavrada no Cartório de Notas e Protestos e após, encaminhada para averbação no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas.
Em síntese, caso os representantes da fundação optem por extingui-la administrativamente, os membros do Conselho de Curadores e diretoria executiva devem:
· Elaborar ata onde deverão declinar as causas que fizeram cessar as atividades ou que geraram a impossibilidade de sua manutenção, decidindo, ainda, acerca do destino do patrimônio remanescente;
· Apresentar aprovação das contas dos últimos 03 (três) anos da entidade pelo Conselho Fiscal, e no caso de total inatividade da entidade, a declaração de conhecimento do fato e de regularidade da mesma, mesmo que inativa;
· Apresentar prestação de contas dos últimos 03 (três) anos ao Ministério Público;
· Apresentar as certidões negativas de débitos estadual, federal e municipal, bem como junto ao INSS e ainda certidão de regularidade expedida pela CEF, referente ao FGTS.
· Comprovar integralização do patrimônio, apresentando o rol dos bens móveis e imóveis que compõem o patrimônio residual da fundação a ser extinta, bem como o destino a ser-lhes dado.
· Elaborar minuta de escritura pública de extinção, a qual deverá ser previamente aprovada pelo Ministério Público para lavratura no Cartório de Notas e Protestos e posterior encaminhamento à averbação no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas.
Por fim, informamos que este Centro de Apoio Operacional do Patrimônio Público dispõe, em seu banco de dados, de material de apoio aos colegas. Caso haja interesse, contate-nos, via SAJ-MP, email caodpp@mpce.mp.br ou telefone (85)3265.1928. 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer eventuais esclarecimentos.
Rita Arruda d’Alva Martins Rodrigues

Promotora de Justiça 

Coordenadora- Auxiliar do CAODPP
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